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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL E PROVA TESTEMUNHAL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
1. No caso dos autos, o INSS não reconheceu o tempo de serviço rurícola nos períodos de 01/03/1960 a 16/02/1971; tendo a sentença recorrida julgado procedente em parte o pedido para determinar a averbação do período entre 19/03/1964 e 31/01/1971.
2. O Autor acostou aos autos cópia de autos de justificação judicial realizada na Comarca de Abre Campo/MG, contendo de relevante para a comprovação do período controvertido o título eleitoral de 15/08/1966, em que consta como profissão “lavrador” (fl. 24); o certificado de dispensa do serviço militar, de 24/07/1967, contendo a qualidicação de lavrador para o Autor (fl. 23) e a declaração fornecida pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais e expedida por esse em 01/10/1998, na qual afirma que o Autor exerceu atividades rurais de março de 1960 a fevereiro de 1971 (fls. 25/26); além de depoimentos de testemunhas. Os documentos configuram início razoável de prova material para o período postulado. 
3. O rol de documentos previstos no art. 106 da Lei 8.213/91 é meramente exemplificativo, consoante posição firmada do STJ e deste TRF-1ª Região, sendo admissíveis, portanto, outros documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, além dos ali previstos. Por outro lado, considerando a inerente dificuldade probatória da condição de trabalhador campesino, o E. Superior Tribunal de Justiça, adotando solução pro misero, sedimentou o entendimento de que o início de prova material não precisa corresponder a todo o período de carência – mostrando-se possível, inclusive, o reconhecimento de tempo de serviço rural anterior ao documento mais antigo – desde que complementado por idônea e robusta prova testemunhal, colhida sob contraditório. Precedentes.
4. Afastada a exigência de que seja apresentado um documento por ano e que os documentos sejam os listados no indigitado art. 106 da Lei nº 8.213/91, tem-se que há início razoável de prova material em favor do Autor.
5. A interpretação dada pelo Juízo a quo aos depoimentos, tanto o pessoal do Autor, quanto aos das testemunhas, é precisa. O Autor afirmou, em seu depoimento pessoal (fl. 171) o mesmo que as testemunhas (fls. 173/174): foram uníssonos quanto ao labor rural do Autor ao lado de sua família na propriedade do Sr. Orlando, onde tinham uma “casinha” na roça de Orlando em que dividiam com esse o que plantavam O autor também afirma que foi para a fazenda de Orlando com 17 ou 18 anos e que antes trabalhava com seus irmãos em um pequeno terreno de sua mãe. Os depoimentos são firmes em aduzir que a família do Autor trabalhou na propriedade na condição de meeiros; e fizeram isso quando nela residiam. Já no período anterior a esse, isto é, de 01/03/1960 a 18/03/1964, não há prova testemunhal corroborando a afirmação de que, mesmo morando na Cidade, o Autor trabalhava na mesma propriedade onde veio a ser meeiro juntamente com os pais. O próprio depoimento pessoal não contém essa afirmação. Nos autos de justificação judicial, as testemunhas referem período maior, coincidente com o requerido na inicial. A menção das testemunhas a datas precisas, naquele procedimento, retira muito de sua credibilidade; e a discrepância entre os depoimentos prestados naquela ocasião e o próprio depoimento pessoal do Autor, neste feito; bem como das testemunhas ouvidas nesta segunda ação, aconselham a manutenção da sentença proferida pelo I. Juízo a quo, privilegiando a impressão de quem teve contato direto com parte e testemunhas. 
6. Ainda sobre a prova testemunhal, observo que o INSS alegou, em sua apelação, a suspeição das testemunhas. Contudo, não houve contradita no momento processual oportuno, tendo se operado a preclusão. Não houve, sequer, formulação de perguntas pelo representante da autarquia no ato, no intuito de caracterizar a alegada amizade íntima, no caso improvada.
7. Mesmo após a redução do tempo averbado, o Autor faz jus à aposentadoria por tempo de contribuição proporcional, devendo ser mantida a sentença nesse aspecto.
8. Não ocorreu a alegada prescrição, uma vez que proposta a ação menos de cinco anos após o requerimento administrativo.
9. Honorários corretamente fixados, uma vez que o Autor sucumbiu em parcela mínima do pedido, não havendo sucumbência recíproca de molde a autorizar a condenação em honorários em prol da autarquia.
10. No que tange à correção monetária, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009). 
11. Remessa necessária a que se dá parcial provimento e apelação do INSS e recurso adesivo do Autor a que se nega provimento.
A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA, apenas quanto aos consectários legais da condenação; e NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS E AO RECURSO ADESIVO DO AUTOR, nos termos do voto do relator.

Brasília, 16 de dezembro de 2020.
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2020044468 - 3_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2003.38.00.059992-2/MG
Nº Lote: 2020044468 - 3_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2003.38.00.059992-2/MG

[image: image1.jpg]